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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 971/2013, de 28 de novembro de 2013, do Município de TUPANCI DO SUL. Projeto de lei originário da Câmara de Vereadores. consumo de chimarrão no âmbito das repartições públicas. Vício formal. indevida ingerência do poder legislativo na esfera de competência exclusiva do poder executivo. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual.
AÇÃO DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE PROVIDA. unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057921355 (N° CNJ: 0516762-73.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TUPANCI DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TUPANCI DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 08 de setembro de 2014.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito de Municipal de Tupanci do Sul, visando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 971, de 28 de novembro de 2013, que “autoriza o consumo de chimarrão no âmbito das Repartições Públicas Municipais de Tupanci do Sul e dá outras providências”, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, todos da Constituição Estadual. 

Diz o proponente, resumidamente, que a mencionada lei, promulgada pela Câmara Municipal de Vereadores de Tupanci do Sul, padece de vício de origem, pois versa sobre matéria de atribuições e funcionamento de órgãos da Administração Pública, cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo. Aduz afronta ao princípio da independência e harmonia entre os poderes. Pede a concessão de liminar e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 971/2013 de Tupanci do Sul.

A liminar foi deferida pelo então Relator, Desembargador Carlos Cini Marchionatti (fl. 37 e verso).

Notificada, a Câmara Municipal de Tupanci do Sul asseverou que a referida Lei Municipal apenas autoriza, em forma genérica, o consumo do chimarrão nas repartições públicas, em nada invadindo a esfera de competência do Chefe do Poder Executivo. Requereu a improcedência do pedido (fls. 47-52). 
O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pediu a extinção do processo, sem resolução do mérito, tendo em vista que o instrumento de mandato outorgado pelo Chefe do Poder Executivo não contém poderes específicos para representá-lo na presente ação direta de inconstitucionalidade (fls. 60-62).
O douto Procurador-Geral de Justiça, Dr. Eduardo de Lima Veiga, em parecer, opinou, em preliminar, pela regularização do mandato e, no mérito, pela procedência da presente ação (fls. 64-68 e verso).

A sugestão do Ministério Público foi acolhida pelo Relator (fl. 71), providência regularizada às fls. 75-76.

Vieram-me, conclusos, para julgamento, em 04 de junho de 2014.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Indiscutível, após exame atento dos autos, que a Câmara Municipal de Vereadores de Tupanci do Sul, ao disciplinar sobre autorização do chimarrão nas repartições públicas naquele Município, também dispondo acerca de vedação a quaisquer proibições e determinando o incentivo ao consumo, afrontou aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, tendo em vista que a norma inquinada diz respeito à organização administrativa e que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo.

No aspecto, a Lei Municipal nº 971, de 28 de novembro de 2013, contém o seguinte teor:

LEI N.º 971, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013.

“AUTORIZA O CONSUMO DE CHIMARRÃO NO ÂMBITO DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DE TUPANCI DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO de Tupanci do Sul, Vereador VALDERI JOSÁ FRAGOSO, no uso de suas atribuições legais e considerando a inércia do Prefeito Municipal de Tupanci do Sul em PROMULGAR o Projeto de Lei n. 008/2013, aprovado pelo Legislativo e cujo veto do Executivo foi rejeitado por maioria absoluta dos integrantes desta casa, nos termos do Art. 56, parágrafo 7º, da Lei Orgânica Municipal, combinado com o Art. 33, parágrafo 1º, alínea “o” do Regimento Interno, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e o signatário PROMULGA a seguinte LEI:
Art. 1º - Fica autorizado o consumo de CHIMARRÃO (bebida tipicamente gaúcha) durante o expediente de trabalho no âmbito de todas as repartições públicas do Município de Tupanci do Sul (Poder Executivo, Poder Legislativo, Secretarias Municipais, Unidades de Saúde, Escolas, Centros de Referência).

§ 1º - Chimarrão é a bebida símbolo do Rio Grande do Sul, instituída pela Lei Estadual n.º 11.929, de 20 de junho de 2003.

§ 2º - Fica expressamente vedado aos gestores públicos municipais quaisquer proibições que atentem contra o consumo do Chimarrão nas repartições públicas do Município de Tupanci do Sul.

Art. 2º - Incumbe ao Poder Público Municipal executar ações com o objeto de incentivar o consumo do CHIMARRÃO (bebida tipicamente gaúcha) no âmbito municipal, especialmente aos jovens, com o objetivo de preservar a história e costumes do nosso povo.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Como se vê, há, portanto, expressa autorização ao consumo do chimarrão no Município de Tupanci do Sul, o que, adianto, do ponto de vista material, há respaldo legal, previsto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, cujo tema, na repartição constitucional de competências, se insere naqueles atinentes aos de interesse local, no âmbito da autonomia municipal. 

No que concerne, outrossim, ao aspecto formal, a referida lei dispõe sobre matéria atinente à organização administrativa, a qual compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo deliberar, como disposto nos artigos 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, a saber:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública;
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Nesse contexto, evidenciado que a Câmara Municipal de Vereadores de Tupanci do Sul elaborou projeto de lei, não só autorizando o consumo de chimarrão, como, também, estabelecendo a forma como deverá ser executado, como “incentivos” e “quaisquer proibições”, chegando a criar deveres ao Poder Executivo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.  

Nesse sentido, oportuno compilar os seguintes julgados recentes dessa Corte, que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses similares à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE FINAL DO ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL N.º 7794 "A", DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. PROJETO DE LEI ORIGINÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES. USO DE TELEFONE CELULAR NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS. VÍCIO FORMAL QUANTO ÀS DIRETRIZES DESTINADAS AO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. SANÇÃO TÁCITA NÃO CONVALIDA O ATO. OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, 10, 60, INCISO II, "D", E 82, INCISOS II E VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053951166, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 08/07/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL n.º 3.616/2011. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. Padece de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa Lei Municipal dispondo sobre o fornecimento de material escolar aos estudantes carentes matriculados nas escolas municipais de ensino fundamental. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044785095, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 22/10/2012)

Isso posto, inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que se constitui em afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 971, de 28 de novembro de 2018, do Município de Tupanci do Sul.
É como voto.

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057921355, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."
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